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O uso  do  poder  é  a  utilização  normal  dessas  prerrogativas,
dentro  da  legalidade  e  da  legitimidade,  respeitados  os  princípios








1 - DO EXCESSO DE PODER
No excesso de poder,  o  agente  público  atua  sem competên-




cia,  exceto  se o excesso o comprometa  inteiramente.
O ato praticado com excesso de poder é manchado pela pecha
da ilegalidade, em razão da existência de vício em um de seus ele-




9.784/99,  que  trata  do processo  administrativo  em âmbito  federal,




atribuída  com exclusividade,  seja  porque  a  competência  exclusiva
é  indelegável,  seja  em  razão  da  autonomia  dos  entes  estatais  ou,
ainda,  pela  incompetência  em  razão  da matéria.  Excluídos  esses
casos, poderá haver a  ratificação do ato praticado com excesso de





ratificá-lo,  porque  a  vontade  administrativa manifestada  é ex lege.
Sendo discricionário  o  ato,  a  ratificação  ficará  submetida  ao  juízo














































o  determina.  Ressalte-se  que  a  omissão  não  é  ato  administrativo,
mas sim a ausência de manifestação de vontade do poder público.
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4 - DAS DIFERENTES CONSEQÜÊNCIAS DO ABUSO DE PODER
O abuso de poder pode gerar sanções administrativas, cíveis,
criminais e políticas. Cite-se como exemplo o artigo 7º do Decreto-
lei  nº  3.365/41,  que  trata  do  chamado direito  de  penetração,  que
garante  ao molestado por  excesso ou  abuso de poder  indenização
por perdas e danos, sem prejuízo da ação penal.
5 -  DAS CONSEQÜÊNCIAS ADMINISTRATIVAS DO ABUSO
DE PODER
























6 - DAS CONSEQÜÊNCIAS CÍVEIS DO ABUSO  DE PODER










mento ao Erário  (Lei nº 8.429/92, art. 12,  III),  vale destacar que as
ações com esse fundamento são imprescritíveis, na forma do previs-
to no art. 37, § 5º, da Constituição da República, dispositivo que pre-
valece  sobre  o  art.  23 da  Lei  nº  8.429/92.  Esta  lei  prevê,  ainda,  a
aplicação de multa civil, em seu art. 12, III.






como  o  ressarcimento  integral  do  dano  e  o  pagamento  de multa
civil.




A  lei que  trata do abuso de autoridade  também contém san-
ções penais para a prática de abuso de poder (art. 6º, § 3º, a, b e






nº 8.429/92  (Lei de  Improbidade Administrativa), que  tem natureza
































Constituição da República,  porque  este  visa  a  evitar  que  ocorra  a
dominação  dos mercados,  a  eliminação  da  concorrência  e  o  au-
mento  arbitrário  dos  lucros,  a  fim de  garantir  a  livre  concorrência
prevista no art. 170, IV, da Carta Magna. Trata-se de intervenção do
Estado na ordem econômica e  financeira.
9 - DO ABUSO DE PODER COMO CAUSA DE PEDIR NAS
AÇÕES CONSTITUCIONAIS





ameaçado de  sofrer  violência ou coação em sua  liberdade de  loco-
moção, por  ilegalidade ou abuso de poder. Hipótese de ocorrência















Pode-se  vislumbrar  uma  situação  em que  o  agente  público
responsável pelo registro das informações de determinado banco de
dados de entidade governamental, em razão de animosidade pesso-











e,  prevê  expressamente  a  nulidade  de  ato  lesivo  ao  patrimônio
das  entidades  citadas  em  seu  art.  1º  em  razão  de  incompetência
(ensejadora  do  excesso  de  poder)  ou  de  desvio  de  finalidade
(caracterizadora do desvio de poder), dentre outros casos.
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A  sentença  na Ação  Popular  terá  conseqüências  cíveis,  po-
dendo haver,  também, conseqüências administrativas e penais. As-
sim é em razão da condenação dos responsáveis pelo ato e dos que





ou  irreal de contratos  (art.  14,  § 2º);  e pela possibilidade de haver
seqüestro e penhora de bens ou valores (art. 14, § 4º).
As  conseqüências  administrativas  e penais  estão previstas  no
artigo 15 da  referida  lei  (determinação ex officio,  pelo  Juiz,  de  re-






AÇÃO POPULAR.  CONTRATO DE RISCO  FIRMADO EN-
TRE  PETRÓLEO  BRASILEIRO  S.A.  -  PETROBRÁS  E





PARANÁ,  E QUE  LHE DEU COLOSSAL  PREJUÍZO,  SOBRE














(RESP 14868  /  RJ   Relator: Ministro ANTÔNIO DE PÁDUA
RIBEIRO   Segunda Turma).
Também a Ação Civil Pública (Constituição da República, art.







































FINALIDADE. NULIDADE. A  fundamentação  que  traz  idéia
incompatível com o ato promove sua nulidade. A exoneração
de ofício é nula se o ato reconhece a prescrição e a impossibi-
lidade de demitir  o  servidor. A  exoneração não  se  confunde
com penalidade,  e o  ato de exoneração que visa  a  substituir




Quanto  ao  excesso  de  poder,  sua  apuração  se mostra mais
simples, bastando a verificação da existência ou não de competên-
cia do agente para o ato, na forma das normas pertinentes.
Questão  interessante  surge  em  relação  a  determinados  atos
praticados em sede de Comissão Parlamentar de Inquérito. A even-
tual atribuição do exercício de poderes de investigação próprios das









co  (que não  se confunde com a  interceptação  telefônica) pode  ser
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determinada  pela  Comissão  Parlamentar  de  Inquérito,  conforme
entendimento do Supremo Tribunal Federal (MS 23452/ Relator: Min.

















TOS HISTÓRICOS, DEVE  SER  ENTENDIDA NOS  TERMOS
DA  LEI  ESPECIAL QUE REGE A MATÉRIA, OU SEJA, O DE-
CRETO-LEI Nº  25, DE 30.11.37). O PODER PÚBLICO NÃO









te  aos  princípios  previstos  no  artigo 37, caput,  da Constituição da
República. O controle da atividade administrativa das mais diversas
formas  visa  a  resguardar  os  interesses  não  só  da  sociedade, mas
também do próprio Estado.
